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Introdução 

A sucessão testamentária é um dos pontos mais relevantes do nosso ordenamento jurídico privado, pois 

através dela se demonstra com maior amplitude a autonomia da vontade de cada indivíduo. 

O Código Civil de 2002 admite além da sucessão legítima, a sucessão testamentária, situação em que o de 

cujus transmite seus bens por ato de última vontade, prevalecendo às disposições normativas naquilo que for 

ius cogens, bem como no que for omisso o testamento. 

Objetivo 
O objetivo do presente resumo é demonstrar como se dá a sucessão testamentária e quais são as formas de 

testamentos existentes no nosso ordenamento jurídico. 

Metodologia 
A metodologia utilizada neste resumo foi pesquisa bibliográfica. 

Resultados e Discussão 

A capacidade testamentária é dividida em ativa e passiva. A ativa é apresentara pelo art. 1860 do CC/2002, o 

qual corrobora que não são todas as pessoas que podem testar. Dentre as principais característica para a 

pratica deste ato é necessário que se tenha capacidade civil, embora o parágrafo único permita que os 

maiores de 16 (dezesseis) anos possam testar. Não podem praticar tal ato: os que não tiverem com a 

capacidade reflexiva plena ou impossibilitados de exerce-la; os surdos-mudos, salvo na modalidade de 

testamento cerrado; e as pessoas jurídicas, vez que esta capacidade é um direito exclusivo das pessoas 

naturais. 

Já a capacidade testamentária passiva é a capacidade para adquirir por testamento bens deixados por um 

testador. São capazes de receber por testamento todas as pessoas, físicas ou jurídicas, existentes no momento 

da morte do testador, que seja provida de capacidade prevista no art. 1799 do CC/2002. 

Existem as formas ordinárias e especiais dos testamentos. Nas formas ordinárias há o testamento público (art. 

1864, e SS do CC/2002); o testamento cerrado (art. 1868, e SS do CC/2002) e o testamento particular (art. 

1876, e SS do CC/2002). 

O testamento público é o mais seguro, pois fica registrado em cartório. Seus requisitos são: ser escrito, por 

tabelião ou seu substituto legal, em livro de notas, de acordo com as declarações do testador; ser presenciado 

por duas testemunhas idôneas que deverão assistir todo o ato, sem interrupções e sem se afastarem um só 

momento do local em que é lavrado; ser lido pelo tabelião, em voz alta, após a lavratura na presença do 

testador e das testemunhas; e ser assinado logo após a lavratura pelo testador, pelas testemunhas e pelo 

tabelião. 

O testamento cerrado é a modalidade escolhida por quem deseja manter sigilo da sua última. É escrito pelo 

próprio testador, ou por alguém a seu roo, na presença de duas testemunhas. os requisitos essenciais são: o 

testador deve entregar o testamento ao tabelião na presença de duas testemunhas e declarar que aquele é seu 

último testamento e quer que seja aprovado; o tabelião deve lavrar o auto de aprovação, na presença de duas 

testemunhas, e o leia, em seguida, ao testador e testemunhas; e o auto de aprovação deve ser assinado pelo 

tabelião, pelas testemunhas e pelo testador. 

Já o testamento particular é escrito pelo próprio testador, e lido em voz alta na presença de três testemunhas 

idôneas, que também devem assinar. Sendo necessários a redação e assinatura de próprio punho do testador, 

não admitindo assinatura a rogo; intervenção de três testemunhas; leitura do testamento pelo testador perante 

as testemunhas; abertura do testamento em juízo, mediante requerimento de herdeiro, legatário ou 

testamenteiro, e citação dos herdeiros legítimos; e homologação do testamento pelo juiz, que ordenará seu 

registro e inscrição e cumprimento. 
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Cabe ressaltar que nas formas especiais há o testamento marítimo e o aeronáutico (art. 1888, e SS do 

CC/2002) e o testamento militar (art. 1893 e SS do CC/2002). 

Considerações Finais 

Neste resumo podemos observar quem tem capacidade para testar e adquirir por testamento, bem como suas 

formas e requisitos. Além das modalidades de testamento, sendo necessário observar qual é forma mais 

adequada para cada indivíduo. 
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